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SUBSTITUTIVO Nº     AO PROJETO DE LEI Nº 527/09  
Altera o item 13.3.4 do Anexo I da Lei nº 11.228, de 25 de julho de 1992, o conceito e 
os parâmetros de Jirau constantes na Seção 1.1 e na Tabela 10.11 ambos da Lei nº 
11.228, de 25 de julho de 2012, e dá outras providências.  
A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A:  
Art. 1º O item 13.3.4 do Anexo I da Lei 11.228, de 25 de junho de 1992, passa a  
exibir a seguinte redação:  
“13.3.4 Deverão ser previstas vagas para veículos de pessoas com deficiência e/ou  
mobilidade reduzida, motocicletas e bicicletas, calculadas sobre o mínimo de vagas  
exigida pela LPUOS, observando a proporcionalidade fixada na tabela 13.3.4.  
  
Tabela 13.3.4 – Porcentagem de vagas destinadas a pessoas com deficiência e/ou  
mobilidade reduzida, motocicletas e bicicletas  
  
Estacionamento                       Deficiente     Motocicleta        Bicicleta  
Privativo até 100 vagas                    -               10%              5%  
Privativo mais de 100 vagas            1%              10%              5%  
Coletivo até 10 vagas                       -               20%              10%  
Coletivo mais de 10 vagas               3%              20%             10%  
(NR)”.  
  
Art. 2º  O conceito de JIRAU constante da Seção 1.1 - Conceitos da Lei nº 11.228, de 
1992, passa a vigorar com a seguinte redação:  
“........................................................................................................................
....  
“JIRAU: mobiliário constituído por estrado ou passadiço instalado a meia altura em 
compartimento, sem permanência humana prolongada.  
...................................................................................................................” 
(NR)  
Art. 3º. Os parâmetros estabelecidos para o Jirau na Tabela 10.11 - Mobiliário, da 
Seção 10.11 da Lei nº 11.228, de 1992, passam a ser os seguintes:  
Tabela 10.11 – Mobiliário  
  
MOBILIÁRIO   DIMENSÕES MAXIMAS  
  
JIRAU    - área 250,00m²  
                                      - ocupação: 30% da área do compartimento, incluindo a     
                                        circulação vertical de acesso  
                                      - pé direito: 2,30m  
  
Art. 4º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.  
Art. 5º. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
da data de sua publicação.  
Art. 6º . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.  
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PARECER CONJUNTO Nº 1579/2012 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE 
ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA; SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 
TRABALHO E MULHER; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO AO SUBSTITUTIVO Nº 
APRESENTADO EM PLENÁRIO AO PROJETO DE LEI Nº 527/09.  
Trata-se de Substitutivo apresentado em Plenário pelo nobre Vereador Marco Aurélio 
Cunha ao Projeto de Lei nº 527/09, de sua autoria, que visa alterar o item 13.3.4 do 
Anexo I da Lei nº 11.228, de 25 de junho de 1992 com a finalidade de reservar vagas 
para bicicletas nos estacionamentos privativos e coletivos.  
O Substitutivo aprimora a proposta original e reúne condições para ser aprovado.  
Com efeito, trata-se de típica manifestação do poder de polícia administrativa, que 
confere ao Poder Público a faculdade de limitar e condicionar a liberdade e a 
propriedade em benefício do bem comum e impor sanção administrativa a fim de coibir 
as infrações às regras de conduta que estabeleça no exercício de tal competência.  
Entende-se que o efetivo exercício do poder de polícia reclama, a princípio, medidas 
legislativas que servirão de base para uma futura atuação concreta da Administração 
nessa condição, razão pela qual é comum afirmar que a polícia administrativa se 
desdobra em uma competência legislativa e uma competência administrativa, como 
entende, também, Marçal Justen Filho (In, Curso de Direito Administrativo. 3ª edição. 
São Paulo: Saraiva, 2008, p. 469), nesses termos:  
O chamado poder de polícia se traduz, em princípio, em uma competência legislativa. 
[...] Até se poderia aludir a um poder de polícia legislativo para indicar essa 
manifestação da atuação dos órgãos integrantes do Poder Legislativo, em que a 
característica fundamental consiste na instituição de restrições à autonomia privada na 
fruição da liberdade e da propriedade, caracterizando-se pela imposição de deveres e 
obrigações de abstenção e de ação. Usualmente, a lei dispõe sobre a estrutura 
essencial das medidas de poder de polícia e atribui à Administração Pública 
competência para promover a sua concretização. (grifamos)  
Na espécie, se trata especificamente do exercício do poder de polícia das construções, 
que consoante preleciona Hely Lopes Meirelles (In, Direito Municipal Brasileiro. 16ª 
edição. São Paulo: Malheiros, 2008, p. 495):  
A polícia das construções efetiva-se pelo controle técnico funcional da edificação 
particular, tendo em vista as exigências de segurança, higiene e funcionalidade da 
obra segundo sua destinação e o ordenamento urbano da cidade, expresso nas normas 
de zoneamento, uso e ocupação do solo urbano.  
...  
O regulamento das construções urbanas, ou seja, o Código de Obras e normas 
complementares, deverá estabelecer minuciosamente os requisitos de cada 
modalidade de construção (residencial, comercial, industrial etc.), objetivando a 
segurança, a higiene, a funcionalidade e a estética da obra, em harmonia com a 
planificação e o zoneamento da cidade. Dentre as exigências edilícias, são 
perfeitamente cabíveis as que se relacionam com a solidez da construção, altura, 
recuos, cubagem, aeração, insolação, coeficientes de ocupação, estética das fachadas 
e demais requisitos que não contrariem as disposições da lei civil concernentes ao 
direito de construir.  
Quanto ao mérito, as Comissões Pertinentes entendem inegável o interesse público do 
substitutivo proposto, razão pela qual se manifestam  
FAVORAVELMENTE ao Substitutivo.  



Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a 
opor, vez que as despesas com a execução do Substitutivo correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias.  
FAVORÁVEL, portanto, o parecer.  
Sala das Comissões Reunidas, 17/10/2012  
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  
ADOLFO QUINTAS - PSDB  
MARCO AURÉLIO CUNHA - PSD  
EDIR SALES - PDS  
SANDRA TADEU -DEM  
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE  
CARLOS NEDER - PT  
PAULO FRANGE - PTB  
TONINHO PAIVA - PR  
NATALINI - PV  
COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E 
GASTRONOMIA  
KAMIA - PSD  
DAVID SOARES - PSD  
RICARDO TEIXEIRA  - PV  
GOULART -PSD  
OLIVEIRA - PSD  
COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER  
JAMIL MURAD - PCdoB  
FLORIANO PESARO - PSDB  
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO  
ADILSON AMADEU - PTB  
ANIBAL DE FREITAS - PSDB  
ATILIO FRANCISCO - PRB  
ROBERTO TRIPOLI - PV  
WADIH MUTRAN - PP  
 


